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    Uma análise argumentativa do Habeas Corpus n.º 127.483, julgado pelo plenário do Supremo Tribunal Federal
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    INTRODUÇÃO




    A pena privativa de liberdade se encontra em colapso e instabilidade tanto no Brasil quanto em diversos países do mundo, na medida em que as instituições carcerárias não somente são incapazes de promover a ressocialização do apenado, como também não inibem o alto nível de reincidência criminal, o que vem sendo evidenciado a partir de relatórios anuais produzidos pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ) contendo uma radiografia do Poder Judiciário nacional.1




    Os dados estatísticos apontam um índice de reiteração delitiva de 42,5%2, e, não bastasse isso, o sistema penitenciário brasileiro viola direitos humanos e garantias fundamentais devido às péssimas condições carcerárias e à prática de tortura3, conforme reconheceu a própria Organização das Nações Unidas (ONU)4 recentemente.




    No decorrer dos anos, a busca por respostas mais céleres e eficientes no Direito Penal e Processual Penal tem sido uma tendência global. Ao mesmo tempo que se pretende evitar o encarceramento desnecessário e utilizar medidas alternativas que sejam menos gravosas (VASCONCELLOS, 2015, p. 11), porém, é necessário que tais respostas sejam capazes de reprimir e prevenir, de fato, a ocorrência de novos delitos.5




    Entretanto, não se pode negar que, no Brasil, coexistem com o movimento da Justiça Penal Negociada, tendências opostas que buscam o aumento da repressão pelo sistema penal, visando constituir uma verdadeira guerra contra o crime, ainda que à custa da relativização dos direitos fundamentais (SUXBERGER; GOMES FILHO, 2016, p. 6-7). Convivem, portanto, a expansão dos instrumentos negociais e a tentativa político-legislativa de recrudescer a aplicação da pena.




    Ocorre que o desgaste da pena privativa de liberdade, como evidenciam os dados do CNJ, contribuiu para o advento de um novo modelo de Justiça Criminal: a Justiça Penal Negociada, cujo cerne reside na noção de que o exercício da autonomia da vontade por parte do réu é um elemento importante para romper com a visão de que o Ministério Público e o réu são antagônicos entre si (MENDONÇA, 2017, p. 64).




    Em outros termos, ambos os lados buscam oferecer concessões recíprocas, através da cooperação, a fim de que ocorra a convergência dos interesses de todos os envolvidos na maior medida possível.




    Neste sentido, o acusado se compromete a colaborar com o Poder Público a fim de fornecer elementos relevantes para a persecução penal e, em contrapartida, obtém alguns benefícios que podem abrandar a pena ou, em geral, atenuar a intensidade dos efeitos penais e extrapenais de eventual condenação. Trata-se, assim, de uma verdadeira via de mão dupla que almeja uma maior eficiência processual (MENDONÇA, 2017, p. 64).




    Inspirado por países típicos do sistema da Common Law — como os Estados Unidos da América —, o Brasil importou diversos mecanismos de resolução de conflito de cunho mais contratual, conquanto ainda pautados na heterocomposição (BADARÓ, 2017, p. 128-132).




    O atual acordo de colaboração premiada, que foi positivado pela Lei n.º 12.850/2013, inevitavelmente, guarda em si muita inspiração do plea bargaining, mesmo que com ele não possa ser confundido, uma vez que os traços típicos do primeiro — meio de obtenção de prova constituído sob o jaez de negócio jurídico processual6 — o distinguem por completo do segundo — renúncia do direito ao devido processo legal tradicional (BADARÓ, 2017, p. 128-132).




    De toda sorte, a importação de institutos (e de inspirações) estrangeiros é uma prática que apresenta diversos riscos, porquanto cada norma jurídica que é positivada possui uma certa correspondência biunívoca com o sistema do qual ela resulta, como forma de expressão da solidariedade social (DURKHEIM, 1977) — e, por isso, é possível que os institutos importados acabem por ser incompatíveis com os usos e costumes da nação que os importou.




    No caso específico do Brasil, há inclusive, o receio de que diversos mecanismos da Justiça Penal Negociada sejam subvertidos pela lógica inquisitorial que ainda se faz presente em alguns Tribunais do País (CRUZ, 2016).




    Sem contar também que, quando a atual matriz do acordo de colaboração premiada foi introduzida no País, não trouxe consigo uma regulamentação completa, gerando inúmeras dúvidas e variados questionamentos acerca de seus limites e de sua amplitude no que concerne ao poder de barganha possível entre o Ministério Público e o investigado, já que a Lei n.º 12.850/2013 apenas elenca como critérios gerais de sua feitura a presença de interesse público e utilidade para a persecução penal (PEREIRA, 2019, p. 35-39).




    Em particular, um dos problemas que mais inquietam a doutrina e a jurisprudência — e que constitui o objeto do presente estudo — é a (im) possibilidade de pactuar benefícios não previstos em lei no acordo de colaboração premiada, de maneira especial a transação sobre o produto do ilícito.




    Com efeito, é permitir que o colaborador mantenha consigo, ou com a sua família, parte dos proventos indevidamente obtidos durante o seu envolvimento com práticas criminosas, em troca do devido fornecimento de informações que sejam relevantes para o desmantelamento da organização criminosa e para a recuperação dos ativos.




    O marco jurídico que tratou sobre o tema foi o Habeas Corpus n.º 127.483/PR, impetrado pela defesa de um corréu inconformado por ter sido citado como autor de diversos delitos durante a feitura do acordo de colaboração premiada de Alberto Youssef. O writ de relatoria do Ministro Dias Toffoli foi julgado pelo plenário do Supremo Tribunal Federal no dia 27 de agosto de 2015, sendo indeferido, por unanimidade, pelo Plenário da Suprema Corte.




    Contudo, a argumentação desenvolvida no voto condutor do Ministro Relator, aliada ao posicionamento externado pelos demais julgadores, serve como um farol para clarear diversas questões acerca da natureza e dos limites do acordo de colaboração premiada, notadamente a possibilidade de transacionar sobre o produto do ilícito, que é o cerne da presente pesquisa.




    Ocorre que, para alcançar a melhor solução, é necessário enfrentar outras discussões relevantes, como a possibilidade de mitigar os efeitos extrapenais de natureza patrimonial da condenação — como o confisco e o perdimento, por exemplo — discussões doutrinárias que servirão de aporte teórico para definir se é possível, ou não, transigir sobre parte da vantagem ilícita obtida, em troca da cooperação processual.




    Assim, questiona-se: nessas situações, os efeitos extrapenais da condenação criminal, como a perda, em favor da União, do produto do crime ou de qualquer bem ou valor que constitua proveito auferido pelo agente com a prática do fato criminoso, previstos no art. 91, II, b, do Código Penal, devem ser aplicados de forma cogente ou podem ser relativizados durante a pactuação de um acordo de colaboração premiada entre as partes?




    Diante de tal questão, este estudo se propõe a realizar uma pesquisa jurisprudencial no STF, detalhando em especial o Habeas Corpus n.º 127.483/PR, que retrata o entendimento do plenário sobre diversas nuances do acordo de colaboração premiada, enfrentando temas como (i) os limites legais do acordo; (ii) os aspectos pessoais do colaborador, como a personalidade e o descumprimento de um pacto firmado com o Ministério Público anteriormente; (iii) a eficácia do acordo e os desdobramentos em mais de 250 inquéritos com bloqueio de ativos; (iv) a melhor interpretação para os dispositivos das Convenções de Palermo e de Mérida; e (v) a existência, ou não, de óbices quanto à pactuação de cláusulas contendo benefícios que extrapolem os limites legais fixados pela Lei n.º 12.850/2013.




    Cumpre dizer que o presente estudo está dividido em três capítulos, cuja subdivisão se apresenta em 14 subcapítulos, os quais serão detalhados com melhor precisão a seguir.




    O capítulo inicial tem por objetivo fornecer noções gerais sobre o paradigma da Justiça Penal Negociada, a fim de clarear a compreensão do leitor para que se possa desenvolver o restante do texto.




    No primeiro subcapítulo, busca-se delimitar o conceito de Processo Penal Consensual e apontar quais são seus desdobramentos sobre o Processo Penal brasileiro, de modo a contrastá-lo com o modelo “tradicional” que, geralmente, é aplicado nas persecuções penais.




    A partir da percepção de que a Justiça Consensual Penal, no sistema Civil Law, surgiu na segunda metade do século XX (LEITE, 2013, p. 21), passa-se a vislumbrar as particularidades e peculiaridades desta iniciativa.




    No segundo subcapítulo — ainda do primeiro capítulo — evidencia-se que os espaços de consenso sempre existiram no direito brasileiro durante a história, seja em maior ou menor medida.




    Porém, atualmente, em razão da famigerada operação da Polícia Federal intitulada “Lava Jato”7 e de outras similares, como a “Operação Greenfield”8, o acordo de colaboração premiada acabou por se popularizar e, sobretudo, por introduzir as raízes da Justiça Penal Negociada no País, de modo a fomentar os espaços de consenso no âmbito do Processo Penal.




    Em contrapartida, elevou-se os riscos de subversão dos direitos e garantias fundamentais do investigado, uma vez que ele figura como a parte mais frágil durante toda a pactuação (SOUSA, 2020, p. 167).




    O terceiro subcapítulo do primeiro capítulo, partindo da noção de que o acordo de colaboração premiada significou um marco doutrinário e jurisprudencial para a dinâmica penalista brasileira, visa analisar a legislação anterior à Lei n.º 12.850/2013, que também dispõe acerca de sanções premiais para estipular que os integrantes das organizações criminosas — ou de outros sujeitos elencados pelas leis — cooperem com a persecução penal a fim de obterem alguns benefícios que podem incluir desde a redução do quantum da pena até a imunidade penal.




    Conquanto existam diferenças entre os vários diplomas que abordam as sanções premiais (v.g., a Lei n.º 11.343/2006, que trata sobre a repressão aos crimes que envolvem as drogas ilícitas; a Lei n.º 7.492/1986, que versa sobre os delitos perpetrados em face do Sistema Financeiro Nacional; dentre outras), todos aparentam similaridade com a Lei n.º 12.850/2013, de modo que se constata existir um verdadeiro microssistema de colaboração premiada que permite a pactuação dos diversos benefícios previstos por marcos legislativos afins diante do caso concreto — ainda que não elencados propriamente pelas leis que tutelam o bem jurídico hipoteticamente violado.




    Quanto ao quarto e último subcapítulo do primeiro capítulo, demonstra-se que a colaboração premiada figura como negócio jurídico processual penal. Para tanto, é crucial o entendimento de que o ajuste em solo brasileiro não se confunde com a noção de plea bargaining estadunidense (GIACOMOLLI, 2006, p. 41).




    Não se olvida, para tanto, que no ordenamento jurídico pátrio, a barganha processual aparece como pertencente ao rito sumário (SOUSA, 2020, p. 171-172).




    Para mais, a própria Lei n.º 12.850/13 prevê os elementos necessários para a existência do acordo, sendo eles: (i) regularidade e legalidade; (ii) adequação dos benefícios pactuados àqueles previstos no caput e nos §§ 4º e 5º do artigo 3º-A; (iii) adequação dos resultados da colaboração aos resultados mínimos exigidos pela lei; e (iv) voluntariedade da manifestação de vontade.




    Pode-se inferir do tópico, antecipando a conclusão a que se chegará, que os acordos de colaboração premiada possuem natureza de negócio jurídico processual, irradiando efeitos materiais no curso da ação penal, mediante, por exemplo, a inserção de cláusulas que preveem o perdão judicial, a redução ou a substituição da pena ou a progressão de regime (SILVA, 2015, p. 57).




    Feitas as considerações gerais sobre a Justiça Penal Negociada, o presente estudo aprofunda a pesquisa acerca do instituto da colaboração premiada, de modo a analisar que seu emprego pode constituir estratégias tanto para a defesa quanto para a acusação, além de delimitar algumas questões problemáticas, como a possibilidade de lastrear sentença penal condenatória unicamente em “colaboração premiada cruzada”, e, ainda, analisa se a personalidade do agente ou o descumprimento de acordo de colaboração firmado anteriormente inviabilizariam, ou não, o pacto.




    O segundo capítulo foi dividido em seis subcapítulos, destinando-se o primeiro a examinar a (im)possibilidade de o partícipe ou coautor impugnar acordo de colaboração premiada.




    De antemão se evidencia que o ajuste colaborativo, por se tratar de negócio jurídico personalíssimo, não permite impugnação de coautores e partícipes, ainda que expressamente nominados no “relato da colaboração”. O pacto produz efeitos jurídicos tão somente na esfera jurídica do colaborador.9




    Posteriormente, no segundo subcapítulo do segundo capítulo, estuda-se a utilidade do acordo de colaboração premiada para a acusação, que pode se valer dele como um meio de obtenção de prova para subsidiar (e, até mesmo, possibilitar) a investigação dos crimes envolvidos e, desta forma, fornecer os elementos necessários para o oferecimento da denúncia ou para o seu processamento. Erigiu-se, assim, uma poderosa ferramenta de combate ao crime organizado.




    No tópico seguinte, um raciocínio bastante similar é desenvolvido, porém sob o ponto de vista da defesa, que se pode valer do referido negócio jurídico processual para atenuar os efeitos decorrentes de uma sentença penal condenatória quando a situação do réu lhe é totalmente desfavorável e o objetivo de seus patronos passa a ser tão somente o de encontrar meios de diminuir o quantum ou de modificar a natureza de sua pena. Em tais casos, o acordo surge como uma estratégia muito interessante para o colaborador.




    Partindo do valor probatório e da natureza da colaboração premiada, o terceiro subcapítulo do segundo capítulo tem por objetivo analisar se o fato de diversos colaboradores apontarem um determinado sujeito como autor, em sede dos depoimentos que foram prestados, é suficiente para sustentar, com exclusividade, a condenação, ou se é necessário que outros meios de prova estejam presentes para reforçar a pretensão acusatória.




    O quarto subcapítulo trata da viabilidade ou não de delação premial “cruzada”, apresentando o conceito, forma e possibilidade de utilização como meio de obtenção de prova.




    O quinto subcapítulo do segundo capítulo, por sua vez, versa sobre o direito subjetivo do colaborador à sanção premial em hipótese de o ajuste produzir os resultados buscados pelas partes e promover a efetividade do feito. No desenvolvimento do tópico, verifica-se se o sujeito delator possui a garantia de exigir judicialmente os benefícios da sanção premial, uma vez tendo cumprido integralmente com a sua obrigação no momento do pacto.




    O sexto, e último, subcapítulo do segundo capítulo tem por escopo a análise dos aspectos pessoais do investigado, mais especificamente no que concerne à sua personalidade e ao eventual descumprimento de um acordo de colaboração firmado anteriormente, de modo a averiguar se esses dois elementos são capazes de criar empecilhos para a celebração de um futuro acordo de colaboração premiada pautado em matéria distinta daquela na qual se deu o descumprimento.




    Por fim, o terceiro capítulo, efetivamente, enfrenta a questão da validade do negócio jurídico processual, firmado no acordo de colaboração, diante da transação sobre o produto do ilícito, e indaga se existem óbices no microssistema da colaboração premiada ou nas Convenções de Mérida e de Palermo, das quais o Brasil é signatário, para que assim se proceda.




    Para tanto, dividiu-se o capítulo em quatro subcapítulos que se destinam a tratar diversos aspectos pertinentes para elucidar a viabilidade jurídica da negociação do produto obtido ilicitamente.




    Neste primeiro subcapítulo, empreende-se um estudo acerca das Convenções de Palermo e de Mérida, que foram ratificadas pelo Brasil, e que contêm, respectivamente, disposições para o enfrentamento da lavagem de dinheiro e da corrupção sistêmica que assola países de todo o mundo. O expediente se justifica tendo em vista que o Habeas Corpus 127.483/PR, de relatoria do Ministro Dias Toffoli, objeto da presente pesquisa, ao deliberar sobre a possibilidade de pactuação de cláusulas que versem sobre bens de caráter patrimonial, fundamentou-se nas convenções internacionais.




    No segundo subcapítulo do terceiro capítulo, o art. 91 do Código Penal constitui objeto de exame, uma vez que a sua leitura revela que a perda do produto do ilícito em favor da União (ou, a depender, da vítima) é um efeito automático da pena, porquanto se objetiva impedir o enriquecimento ilícito por parte do réu.




    No terceiro subcapítulo do terceiro capítulo, objetiva-se analisar especificamente a Lei n.º 12.850/2013, matriz do negócio jurídico processual em estudo, de modo a buscar elementos que reforcem ou refutem a possibilidade de negociar com o Ministério Público parte das vantagens indevidamente obtidas. Não obstante, evidenciou-se que a lei em referência não possui disposição normativa contrária a tal prática — ao revés, parece, inclusive, incentivá-la, como se poderá perceber pela leitura conjunta de seus dispositivos.




    O quarto subcapítulo tem por escopo o escrutínio do já mencionado Habeas Corpus n.º 127.483/PR, que foi julgado pelo Supremo Tribunal Federal sob a relatoria do Ministro Dias Toffoli.




    Embora ainda se trate de uma discussão em aberto, o Acórdão, em análise, do Plenário do Tribunal Supremo caminha em direção ao reconhecimento da possibilidade de transacionar o produto do ilícito, caso o agente colaborador cumpra integralmente as obrigações por ele assumidas no acordo, quais sejam: falar a verdade; identificar expressamente os supostos autores do esquema de organização criminosa; entregar os documentos necessários; ajudar a recuperar total ou parcialmente o produto dos crimes; e, não menos importante, prestar as declarações voluntariamente; tudo dependente da hipótese de a colaboração produzir os resultados almejados.




    Será possível concluir, ao final, que transacionar o produto do ilícito tende a encorajar o investigado a delatar os seus antigos companheiros; porém tal possibilidade, ainda, devido à ausência de mais pesquisas sobre a questão, vinha exasperando os riscos para os direitos e as garantias fundamentais do colaborador, de modo que o Estado deve estar atento, durante a homologação, aos elementos da voluntariedade e da legalidade.
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9 Art. 6º O termo de acordo da colaboração premiada deverá ser feito por escrito e conter:




        I - o relato da colaboração e seus possíveis resultados;
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    1 UM NOVO MODELO DE JUSTIÇA CRIMINAL: O DEVIDO PROCESSO PENAL CONSENSUAL




    As ferramentas de consenso introduzidas na esfera criminal deram origem a um novo modelo de atuação da Justiça Penal, acarretando uma necessária e nova interpretação do Processo Penal como instrumento de resolução de conflitos penais: a Justiça Penal Consensual, Negociada ou Pactuada. Porém, como asserta Andrade (2022, p. 57-58) a ideia de modelo consensual não implica uma alteração total de trâmite processual, mas sim concorre com o modelo conflitivo.




    Há quem faça distinção entre a Justiça Penal Consensual e a Justiça Penal Negociada. Em relação ao consenso, haveria uma diferença entre o consentimento positivo, sendo ele definido pelos limites de atuação das partes a partir da legislação, sem muito espaço para discussão, traduzindo-se em uma aceitação, e o consentimento negativo, definido pela ausência de recusa, onde as partes detêm mais autonomia para a formulação de propostas e para a delimitação do conteúdo, havendo maior discricionariedade na busca do acordo e maior poder de discussão entre as partes.




    Ambas as Justiças se orientam pelo espaço do consenso, sendo o diálogo o paradigma para alcançar a resolução pactuada do conflito.




    A Justiça Penal Consensual, sob o prisma procedimental, é mecanismo alternativo de resolução de conflitos criminais, com vistas a possibilitar uma resposta mais rápida, útil e efetiva tanto para o réu quanto para os atores públicos.




    1.1 O que é o Processo Penal Consensual?




    O Processo Penal Consensual, em síntese, pode ser definido como a categoria de Processo Penal que confere maior importância e atenção à manifestação de vontade das partes, quais sejam a acusação e a defesa. No consenso, portanto, a convergência de vontades desempenha papel crucial para o desenlace do processo (LEITE, 2013, p. 23).




    Neste sentido, é de fácil constatação que a Justiça Consensual é totalmente pautada na bilateralidade entre elementos que, anteriormente, se viam como antagônicos no ordenamento jurídico, dado que, enquanto o Ministério Público flexibiliza a persecução penal, o réu manifestamente renuncia às oportunidades do Processo Penal completo, ou seja, à completude da ampla defesa (LEITE, 2013, p. 23). Trata-se, deste modo, de uma espécie de contrato.




    O contrato, mais que um instituto jurídico, é visto por muitos pensadores e filósofos como uma manifestação da própria essência humana, haja vista que nenhuma outra espécie animal possui a capacidade de realizar negócios e resolver controvérsias por meio de fórmulas consensuais (SMITH, 1996, p. 73).




    O potencial de engendrar acordos figurou como um marco necessário de evolução para a humanidade ao permitir que fosse superado o modelo rudimentar e violento de autotutela, no qual, geralmente, o indivíduo mais forte fisicamente subjugava e submetia o mais fraco à sua vontade (SMITH, 1996, p. 73).




    Não se pode dizer, entretanto, que a questão foi superada. A Justiça Consensual é instituto novíssimo quando se trata de Brasil, de maneira que a problemática que envolve a preponderância do mais forte sobre o mais fraco segue crítica. Exemplo disso é o encarceramento em massa existente no Brasil. O País está no ranking das nações com as maiores taxas de encarceramento em todo o globo, situando-se em primeiro lugar, quando se analisa apenas a América do Sul (SOUSA, 2020, p. 29-31).




    Com a possibilidade de firmar acordos, o consenso surge a partir da ideia de interação comunicativa ou de concessões recíprocas, imbricando-se, em sua origem, na área do Direito Civil e Comercial. O consenso é componente da elaboração de contratos, por tratar-se do assentimento de deveres e de obrigações pelas partes do ajuste. Deste ponto de vista, ele é um “ponto comum para o qual interesses opostos convergem, possibilitando a realização do negócio jurídico” (LEITE, 2013, p. 21-22).




    Aliás, é possível notar que o contrato, ao longo dos anos, mais que um pedaço de papel ou um acordo de vontades, passou a ser entendido como um processo cuja execução deve ser adaptável às mudanças e situações existentes no caso concreto, de modo a refletir não apenas a vontade dos indivíduos, mas também os anseios da sociedade:




    O contrato deve possuir um desempenho funcional, como mecanismo jurídico de conformação de relações sociais. Numa visão alargada, o consenso das partes é pensado em conjunto com o ‘ambiente’ em que se manifesta, integrando, como fator constitutivo e modelador, um sistema de coordenação vinculativa de ações individuais aberto à comunicação com outros sistemas de enquadramento de referência (RIBEIRO, 1999, p. 14-15).




    Percebe-se, por conseguinte, no atual cenário, que a capacidade de pactuar acordos não está subordinada aos temas que são correlatos à esfera pessoal dos indivíduos, porquanto o Direito Público, paulatinamente, tem se apropriado de alguns desses mecanismos que, há pouco, estavam ligados às relações jurídico-privadas (HEGEL, 1997, p. 70-71).




    Isso porque se trata de uma tendência não de simplificar, mas de racionalizar o processo e adequá-lo à convergência volitiva das partes (YARSHELL, 2015, p. 79-80), uma vez que as formalidades legais positivadas pelo legislador nem sempre são capazes de refletir determinados casos concretos em sua inteireza. Por certo, o mundo dos fatos tende a ser sempre mais complexo e amplo que o mundo jurídico, demandando técnicas processuais mais céleres e eficientes.




    Em um primeiro momento, numa análise mais detalhada, é possível perceber que os acordos e negócios jurídicos processuais sempre estiveram presentes na dialética processual, até mesmo na seara penal, embora a presença de tais elementos seja mais comum nos países anglo-saxônicos que no Brasil.




    Segundo os ensinamentos do jurista Robert Strang (2014), o plea bargaing e os negócios jurídicos de jaez penal estão presentes, em alguma medida, em todos os países do mundo, ainda que sob meios informais durante a fase do inquérito policial, evidenciando que não se trata efetivamente de uma novidade.




    Entretanto, não há dúvida de que tais institutos assumiram uma importância muito maior no período contemporâneo, de modo que se trata de uma verdadeira tendência moderna da doutrina o implemento de negócios jurídicos processuais no âmbito penal (FERNANDES, 2005, p. 265) em busca dos benefícios que a celebração do acordo proporciona.10




    Não por acaso, a contratualização da justiça se serve — cada vez mais — do consenso para a efetivação da resolução de lides havidas “em setores da vida social que eram tradicionalmente considerados como fora do livre jogo das vontades privadas” (LEITE, 2013, p. 43). Por via de consequência, as partes são estimuladas a participar mais intensamente da resolução do problema jurídico, visando a solução antecipada.




    Notadamente, muito embora os termos “justiça consensual penal” e “justiça negociada” sejam tidos como sinônimos pela maior parte dos estudiosos, há quem as distinga, utilizando, para tanto, a presença, ou não, de atos de negociação efetiva entre as partes (LEITE, 2013, p. 22).




    Neste espectro, considera-se justiça consensual o “modelo que concede lugar mais ou menos importante ao consentimento dos interessados, seja sob a forma positiva de aceitação ou sob a forma negativa de ausência de recusa” (TULKENS; KERCHOVE apud LEITE, 2013, p. 22). Aqui, reivindica-se a manifestação do acusado por penas alternativas, liberdade condicional, sursis ou outras (TULKENS; KERCHOVE apud LEITE, 2013, p. 22).




    A justiça negociada, por sua vez, tem como aspecto essencial a autonomia da vontade, revelando situações em que o acusado detém poder de barganha acerca das ofertas que lhe são feitas, discutindo, portanto, sobre a substância do acordo (LEITE, 2013, p. 23).




    De qualquer forma, ambos os termos são tidos, pela ampla maioria, como sinônimos, pelo que o “consensualismo”, lato sensu, é qualificado como “o princípio em virtude do qual o órgão acusador e as partes privadas, delinquente ou vítima, acordam excluir a aplicação das regras jurídicas normalmente aplicadas” (LEITE, 2013, p. 23).




    Nesse sentido, ao permitir e inclusive estimular, no âmbito criminal, a feitura de acordos, deve-se ter em vista que a troca de informações privilegiadas sobre os autores ou a conduta criminosa por benefícios ligados, por exemplo, à aplicação da pena ou ao regime de cumprimento, pode vir a contribuir para atenuar as nefastas consequências do crime, principalmente no contexto das organizações criminosas, em vista da maior lesividade que se faz presente nessa atividade delitiva:




    Com uma lei desse tipo, as pessoas são induzidas a denunciar casos de corrupção, o que aumenta a chance de recuperação de recursos públicos desviados. Na situação anterior não ocorriam denúncias, e as pessoas com informações importantes e a própria sociedade perdiam. Na nova situação, a sociedade recupera, ao menos parcialmente, os recursos desviados, e os denunciantes, que propiciaram essa recuperação, recebem uma recompensa pelo esforço (TABAK, 2015, p. 327).




    Nitidamente, o modelo tradicional e burocrático de Processo Penal brasileiro, há muito, vem provocando insatisfação tanto ao Poder Judiciário quanto à sociedade como um todo, porquanto nem os apenados são ressocializados, tampouco a sociedade se sente segura, mesmo que o País conte com mais de setecentos e setenta mil pessoas integrantes da chamada população carcerária (CNJ, 2022)11.




    É possível perceber que, em praticamente todos os países do mundo — dentre os quais se inclui o Brasil —, se engendrou uma necessária reflexão acerca de novos mecanismos para tornar o Processo Penal mais célere e eficiente (VASCONCELLOS, 2015, p. 11-12).
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